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Não vou escrever sobre as qualidades intelectuais, morais e 
espirituais do saudoso Antônio Carlos Alves Braga, o Braguinha, 
campineiro de boa cepa; juiz, pessoa e cidadão da melhor qualidade. 
Outros, sobre suas excelsas virtudes, com mais perspicácia e aprumada 
pena, por certo, prestarão melhor testemunho. 
Vou, aqui e acolá, lembrar de seu acurado senso de humor, da 
rapidez fulgurante de seu raciocínio e do contador de causos, arte que 
dominava com rara felicidade e como poucos. 
Braga presidiu a várias comissões examinadoras de concurso 
de ingresso na magistratura. Ao lado dos colegas Hermes Pinotti e Gomes 
de Amorim, além do advogado Rui Celso Reali Fragoso, tive o privilégio de 
compor a última comissão por ele presidida. Isso se deu no 168º 
Concurso. O contato diuturno fez-me admirar ainda mais o velho amigo e 
grande juiz. 
Conheci o Braguinha, quando ele assessorava o saudoso 
Desembargador Cantidiano Garcia de Almeida, então presidente do 
Tribunal de Justiça de São Paulo, um dos mais ilustres de todos os 
tempos; entre outras coisas, pôs fim ao famigerado “Esquadrão da Morte”. 
De certa feita, Braga foi porta-voz da presidência junto ao 
Governador do Estado, o saudoso Dr. Roberto Abreu Sodré, dos anseios 
do tribunal, em oportunidade em que se cuidava de vencimentos da 
magistratura, que desde antes de então sempre foram caracterizados pela 
modicidade. O governador, ao observar as semi-botas do Braga, aliás, 
hábito que fazia parte de seu dia-a-dia, ironizou: “A situação deve estar 
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grave, pois os juízes estão calçando botinas”, ao que o interlocutor 
retrucou: “Eu as calço, mas não durmo com elas”. 
Ainda nessa época, um dia recebeu em seu gabinete um juiz 
que se pôs a lamuriar, por ter ficado à margem de uma lista de promoção 
por merecimento. A ter um mínimo de verdade o rol de qualidades que se 
dizia possuidor, os queixumes poderiam até estribar eventual injustiça de 
que teria sido vítima. 
A realidade, todavia, não era bem assim. O moço não se 
notabilizava pelo acerto de suas sentenças e era um renitente contumaz. 
Teimoso, não admitia que faltasse mais conhecimento no cabedal daquilo 
que pensava ser seu imenso saber. Por isso ou por aquilo, era um homem 
que não tinha dúvida de nada. Era a figura consumada do ignorante 
satisfeito, realizado e acabado. 
Mas, o diabo sabia alemão e se jactava disso a torto e a 
direito. A folhas tantas da conversa, o Braga, já cansado de saber que o 
colega dominava a língua de Göethe, foi surpreendido com a seguinte 
pergunta, que demonstrava indisfarçável intenção subliminar: “O senhor 
sabe alemão?” O Braguinha não se fez de rogado ao responder: “Na 
Alemanha, até crianças de cinco anos sabem alemão; no entanto, não 
conhecem, a exemplo de milhares e milhares de pessoas, nada de 
Direito”. Com esse chiste, livrou-se imediatamente do conspícuo 
petulante.  
Por falar em ignorante contumaz, recordava Braguinha o fato 
de um advogado campineiro ter sido tachado de burro numa sentença (é 
claro que o juiz utilizou-se de um eufemismo). Como dela não recorreu, o 
mundo forense local divertia-se ao apontar o advogado como burro com 
trânsito em julgado. 
Era um nobiliarista e genealogista de mão cheia. Brasões, 
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com ele próprio. Conhecia quase tudo a respeito das famílias mais 
tradicionais, notadamente de Campinas e região. 
Contou-me um dia que um seu parente distante (aqui vou 
nomeá-lo José),  recebeu a ingrata incumbência de aconselhar um 
compadre, - barão conhecidíssimo  por ser um dos mais famosos 
fazendeiros de café da terra de Carlos Gomes -, a  moderar seus arroubos 
com as criadas da casa grande e outras adventícias, uma vez que esses 
assanhos já estavam maculando sua imagem impoluta. 
O barão, depois de muito negacear, viu-se compelido a 
admitir, mas saiu-se com esta: “Compadre José, faço isso tudo, é 
verdade, mas para poupar a comadre”, ao que José redargüiu: “Mas, se 
mal pregunto, vosmecê, barão, indagou da senhora sua mulher, - com a 
graça de Deus minha comadre -,  se é do agrado dela ser poupada?” 
Sua pequena estatura física estava na proporção indireta de 
sua estatura moral. Isso não o incomodava. Volta e meia fazia pilhéria 
disso. Rememorava, por exemplo, aos risos, episódio ocorrido na aurora 
de sua chegada a São Paulo como juiz. Braga sempre foi de dormir pouco 
e trabalhava ou lia muito à noite; numa delas, assim que o dia começava 
a raiar, depois de ter atravessado a madrugada na labuta, desceu do 
apartamento para comprar jornal. Enquanto voltado para a banca e, 
portanto, de costas para o leito carroçável da via pública, ali parou uma 
viatura policial, de cujo interior saiu gratuito doesto: “Estas não são horas 
de criança ficar na rua!” 
Em outra oportunidade, não encontrando o número de roupa 
de que necessitava, foi aconselhado pelo vendedor a dar uma olhadinha 
na seção infanto-juvenil da loja. 
Ainda no mesmo tema, viu-se em sérias dificuldades quando, 
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Desembargador Tácito Morbach de Góes Nobre, que beirava a dois metros 
de altura. 
Braga, antes de ingressar na magistratura, foi escrevente de 
sala do saudoso magistrado Antônio Camargo Madureira, célebre em 
Campinas por suas tiradas espirituosas e inesperadas. Grande parte delas 
eram contadas pelo Braguinha, com rara maestria.  
Madureira tinha um sítio. Ao sítio,  deu o nome de Santo 
Antônio dos Embargos de Terceiro; aos bois, nomes de desembargadores, 
observada, segundo o proprietário, uma certa correspondência de 
aparência, porte e temperamento.  
Atribuem a Madureira a autoria da conhecida frase “texto e 
testa”. Relatava o ora homenageado que um dia, ao chegar a Campinas, o 
juiz substituto recém empossado, Maércio Frankel de Abreu Sampaio (que 
faleceu como desembargador aposentado), perguntou a Madureira quais 
os principais livros que teria de consultar para bem iniciar seu mister, a 
que se seguiu a surpreendente resposta: “Meu filho, nada de livros; 
comigo é texto (apontando os códigos sobre a mesa com os dois dedos 
indicadores em posição paralela) e testa (levando as mãos à  cabeça)”. 
Vários anos depois, quando eu judiciava em Campinas, em 
conversa informal, o doutor Madureira lembrou-se do episódio. Justificou-
o dizendo que não lia livros de Direito, tão-somente literatura. Reputava 
desnecessário consultar comentários a leis ou códigos e exemplificava: 
“Se o prazo para contestar é de dez dias (prazo de então), a que me 
servem comentários; dez dias são dez dias, aqui e na China”. Para instigá-
lo, eu  retruquei, ao afirmar que o problema era a contagem do lapso 
temporal (se da citação ou da juntada do mandado) etc. O colocutor abriu 
os braços e concluiu: “É por essa e por outras mesquinharias que eu 
costumo dizer: Ou a lei é obscura ou o intérprete é burro; como, de 
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Bem, volto ao Braga, pelas mãos de quem fui levado a 
lecionar Direito Civil na Pontifícia Universidade Católica de Campinas, não 
para substitui-lo, mas sucedê-lo. Despiciendo asseverar o tamanho de 
minha responsabilidade, se considerado o bom nome por ele deixado 
enquanto exerceu ali o magistério. 
Lembro-me de uma de suas últimas intervenções em sessão 
plenária do Órgão Especial. Cuidava-se de mandado de segurança coletivo 
manifestado contra o Egrégio Conselho Superior da Magistratura, que 
baixara o Provimento nº 556/97, voltado para a regulamentação da 
destruição física (incineração ou picotagem) de autos de processos, 
arquivados há mais de cinco anos.  
Meu voto foi contra o comando emergente do provimento, a 
que se seguiu, na mesma esteira, o voto do Braga. A nossa tese, por um 
voto, ficou vencida. Braga, como de costume, proferiu excelente voto oral, 
em que destilou parte de sua imensa cultura jurídica e geral, 
demonstrando, à saciedade, profundos conhecimentos de História, Política 
e Sociologia. Estava eu certo de que seu voto vencido, a exemplo do que 
ocorrera com o meu, havia sido declarado. Qual a minha decepção ao não 
o encontrar no escólio em que o acórdão foi publicado, o que se 
constituiu, a meu juízo, em irreparável perda para o mundo jurídico (cf.  
Mandado de Segurança Coletivo nº 40.689-0, in “Jurisprudência do 
Tribunal de Justiça”, Ed. Lex,  São Paulo, vol. 217/241).  
A título de mera ilustração, até onde sei, foi sustado o 
indigitado provimento por força de liminar concedida pelo Excelso 
Supremo Tribunal Federal. 
Há mais causos narrados pelo saudoso colega. 
Certo discreto e austero juiz estava alojado, na comarca da 
qual era titular, enquanto providenciava sua mudança, em um hotel, cujas 
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de abrir as venezianas de seu quarto, duas vezes por dia (pela manhã e 
ao entardecer). Nessas ocasiões, colocava o corpo da cintura para frente 
para fora e dava  rápida espiadinha no céu e no logradouro público, 
cerrando, logo em seguida, a janela. Não demorou muito para ser 
apelidado de “Cuco”. 
Um operoso e militante advogado portava o nome de família 
Fragata. De certa feita, o Braga chamou-o de Corveta, ao que o nobre 
causídico obtemperou: “Dr. Braga, V. Exa., além de trocar meu nome me 
rebaixou”. 
Determinado juiz gostava de tomar, fora do expediente e com 
moderação, doses de whisky. Visitou-o, um dia, o bispo diocesano da 
comarca. No decorrer da palestra, disse o prelado que era descendente de 
Bartira. Interveio o magistrado observando que, então, ambos tinham 
algo em comum, daí a pergunta do primeiro: “Entre seus ancestrais figura 
também Bartira?” Resposta: “Não, é que tudo o que ganho o bar tira”. 
Em visita correcional, o Senhor Corregedor Geral da Justiça 
deparou-se na sala do magistrado doutor Quartim, com duas enormes 
pilhas de autos. Indagou sobre a primeira e veio a resposta “é a fila da 
pauta”; perquirido sobre a segunda, Quartim saiu-se com esta: “É a pauta 
que parou”. 
Na casa vizinha ao forum havia um galo impertinente, que 
cantava fora de hora, quase sempre durante as audiências. O doutor 
Quartim, aborrecido com o constante cucuricar, determinou que se 
indiciasse o galo, como incurso nas penas relativas à perturbação do 
trabalho e sossego alheios. O delegado dispôs-se a alimentar a galhofa e 
indiciou o elemento apenas conhecido por Galo; ouviu duas testemunhas 
(funcionários da justiça), relatou o inquérito e remeteu-o ao forum, onde 
os autos foram devidamente registrados. Em face disso, o cartorário, 
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desdobramento dos fatos, indagou-o sobre como deveria proceder, pois 
havia um registro da existência do inquérito. Qual o espanto, com a saída 
dada pelo magistrado, ao ordenar que matassem o galo, documentada a 
ocorrência, e que lhe fossem conclusos os autos. Ultimadas essas 
providências, sobreveio a decisão de extinção da punibilidade e a 
determinação de arquivamento do feito. 
Para rematar, um dia, Braguinha, como pingüim (substituto de 
2a instância), recebeu pesada passagem. Justificou-a, ou melhor, 
pretendeu o titular justificá-la, dizendo que precisava afastar-se para 
escrever a história do tribunal. A intervenção do Braga, deduzida em 
seguida, conquanto jocosa, mas respeitosa como sempre, acabou por ser 
uma síntese de sua vida profissional: “Vossa Excelência afasta-se para 
escrever a história do tribunal; eu permaneço para fazê-la”. 
Esses relanços ganhavam aprumados requintes com a verve 
de contador de causos do Braga. Hoje, resta apenas o consolo de 
rememorá-los, em pálidas pinceladas, sem nenhuma pretensão, senão a 
de reviver os momentos agradáveis de sua marcante presença. 
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